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			Apresentação


			(E de novo o ar, que lhe faltara tanto tempo, 


			lhe entrou fresco nos pulmões) 


			E sentiu que de novo o ar lhe abria, mas com dor, 


			uma liberdade no peito.


			Alberto Caeiro 


			(heterônimo de Fernando Pessoa)


			Num tempo de rupturas, mais do que em outros períodos históricos, a perspectiva sinodal é um convite para pensar a instituição religiosa e sua capacidade de ser como uma religião da esperança, do diálogo e da solidariedade. Vivemos um tempo em que o futuro não é o inesperado, pois o homem contemporâneo sabe e planeja esse novo horizonte e transcende-se pela sua capacidade de reflexão. Pensar a sinodalidade, no tempo atual, é abrir-se à capacidade de dialogar com seu próprio passado, com as culturas, a sociedade, a política. Enfim, trata-se de apontar direções. Abrir outros caminhos. Nesse horizonte, os efeitos epistemológicos, dessa postura dialogal, conduzem a uma compreensão da diversidade e da heterogeneidade cultural que enlaça diferentes códigos, tradições étnicas, religiosas, e visões seculares e/ou secularizadas do mundo.


			Assim sendo, este livro se propõe a analisar a sinodalidade como um projeto a ser construído, buscando novas formas de organização e participação. Tendo como referência os documentos do Concílio Vaticano II (Lumen Gentium e Gaudium et Spes), o papa Francisco lembra: “Esta salvação, que Deus realiza e a Igreja jubilosamente anuncia, é para todos, e Deus criou um caminho para se unir a cada um dos seres humanos de todos os tempos. Escolheu convocá-los como povo, e não como seres isolados”1. A démarche histórica renova a pesquisa teológica, na medida em que inaugura outros parâmetros de problematização.


			Um aspecto importante é transpor os muros disciplinares e habitar territórios mais amplos. A história mostra que, quaisquer que sejam as instituições, elas devem ser de seu tempo; portanto, capazes de avançar. Podemos avançar para o futuro, no campo religioso, por muitos caminhos, pois estamos sempre a caminho (empreitada instigante e provocadora). 


			À vista disso, qual o papel das religiões no mundo contemporâneo? Este livro propõe um cristianismo de adição. Esta é a hora de uma retomada social, religiosa e cultural, incluindo todos – o ser humano, a natureza, o meio ambiente; enfim, um conjunto de projetos pelos quais estamos lutando historicamente, de modo especial na América Latina. 


			A sinodalidade é mais que um atalho ao nosso alcance. As reflexões traçam caminhos, mas sabemos que a prática é problemática e pode avançar de diversas formas, pois a recepção é sempre plural e diferente. Cabe lembrar, ainda, que os artigos deste livro expressam relações sociais, religiosas e teológicas diversas, encetadas por cada autor, com várias teias de significado, valores e práticas.


			Um livro polifônico. Trata-se de dar sentido para a sinodalidade, e não elaborar uma significação ou orientação para ela. As abordagens são diferentes (mais diferentes ou mais semelhantes?). Eis o desafio: articular esses dois níveis no espaço social e no tempo. Sinodalidade lembra uma paisagem de diálogo. Mais ainda: uma prática que atravessa o tempo, não só o Chronos como também o Kairós, em que nada é sólido ou estável; pelo contrário, abre-se para colher a experiência de criação ou, então, se fecha para o silêncio, imprimindo divisões, desigualdades e diferenças.


			O presente livro, tanto pela qualidade quanto pela atualidade e pertinência das reflexões, é uma leitura útil para a compreensão histórica da sinodalidade. Partimos de sua articulação com o corpo social e religioso. Esse exercício permitiu produzir uma riqueza de articulação entre os textos. Foi possível experimentar o trânsito nessa articulação, cultivar questões, mais que dar respostas, pois sua construção está no diálogo, na participação e na integração de todos os membros da instituição religiosa. Cada autor avança em sua escrita, com densidade teórica e trabalhos em instâncias acadêmicas e pastorais. Tece uma via de acesso, um convite à reflexão, compreensão da ecclesia, transitando dentro e fora do religioso. 


			O primeiro texto, “A sinodalidade na primeira formatação do movimento de Jesus”, produto dos estudos históricos de Eduardo Hoornaert, em que o autor faz uma análise da sinodalidade no cristianismo primitivo e afirma que a sinodalidade salvou o movimento de Jesus de Nazaré; na sequência, as análises de Alzirinha Souza e Wagner Lopes Sanchez – “O laicato como construtor da sinodalidade” –, em que assinalam motivações e aspirações reais que devem ser enfrentadas para dar voz a todos os que compõem a comunidade eclesial. No texto seguinte, Maria Cecilia Domezi estuda o lugar da mulher na igreja – “A mulher nos caminhos da sinodalidade” –, um estudo que mostra a importância da sinodalidade para recuperar a realidade de exclusão do gênero feminino nas igrejas, pois a mulher vem sendo tratada como a mais leiga entre os leigos nas igrejas. Paulo Suess, por sua vez, analisa a I Assembleia Eclesial da América Latina e do Caribe e faz um passeio histórico pelo paradigma da enculturação com o contexto mítico, histórico e sociocultural por meio do artigo “A serpente emplumada não levantou voo: discernimentos depois da I Assembleia Eclesial”, no qual o esquecimento e as rupturas são terrenos para o neocolonialismo. Com o artigo “A sinodalidade pela perspectiva libertadora”, Paulo Sérgio Lopes Gonçalves considera que a libertação, por ser perspectiva, é luz para compreender o projeto sinodal. Como em um dueto e com a sonoridade ecumênica e pentecostal, os autores Moab César Carvalho Costa, com o artigo “A sinodalidade com rosto ecumênico e face pentecostal”, e David Mesquiati de Oliveira e Gedeon Freire de Alencar, em “Sinodalidade e pentecostalismos: no princípio, todos tinham tudo em comum; na atualidade, alguns têm todo o poder?”, fazem uma análise dos avanços e entraves nos diálogos ecumênicos entre católicos e pentecostais no Brasil e a sinodalidade e os pentecostalismos, respectivamente. Mauro Passos faz um breve exercício de aproximação entre sinodalidade e educação em seu artigo “Da pertinência da educação para o projeto sinodal – Embates e perspectivas”, analisando o entendimento do projeto sinodal e seu processo educativo nas relações da comunidade eclesial. O último texto, de Agenor Brighenti, “O Sínodo da Igreja 2021-2024: uma perspectiva com grandes desafios”, estuda as mediações estruturais para uma Igreja sinodal, considerando o processo de renovação do Concílio Vaticano II e suas formas de recepção na América Latina.


			Resta uma palavra de agradecimento aos autores. É possível encontrar generosidade que contraria a competição e construir com prazer o sentido histórico da sinodalidade que ondula, pois é oscilante no tempo e no espaço. Este livro não esgota o tema tratado; no entanto, a leitura de cada texto ajudará o leitor a entender a complexidade que é a instituição religiosa. Mais ainda: a ecclesia é também intenção e projeto evangélico, em espaços e temporalidades diferentes. Somos gratos a todos os que conceberam este trabalho.


			No abrigo de assembleias, sínodos, trocas de experiências, diferentes saberes e estudos, ampliam-se o conhecimento e a prática da sinodalidade, não de forma estática, mas de uma articulação operante. Projeto sempre em construção. Conceito itinerante que guarda outros pousos para desdobrar novos começos com “novo ar e liberdade”, como está na epígrafe. Novas formas de ser no cenário eclesial.


			Mauro Passos


			Paulo Suess 


			(organizadores)


		




	


		

		


		

			Prefácio


			Luiz Roberto Benedetti1


			O sínodo propõe-se como caminho, itinerário e busca de um envolvimento crescente da comunidade cristã, inserida num processo de transformações históricas decisivas que vão além mesmo da simples “mudança de época”. Seus contornos são vislumbrados em níveis de um imaginário que beira a ficção científica. Escapam a previsões e planejamentos marcados pela racionalidade. Por esse aspecto, este livro se insere, ele mesmo, como sinodal. Busca caminhos de envolvimento de todas as instituições cristãs, à procura de formas novas e criativas de presença evangélica no mundo. Chama particularmente a atenção o fato de denominações cristãs não católicas aqui se façam presentes, mostrando que, para além das discussões doutrinárias, são necessárias formas novas, criativas, de reconstruir a face luminosa do Evangelho.


			O conjunto dos artigos insere-se, assim, integralmente, no caminho sinodal. Vai às origens cristãs, bebendo nas fontes, que são sinodais por sua própria natureza. São fundantes e não episódicas. Dessa forma, libertam-nos para pensar criativamente sem depender de formas estereotipadas para responder a desafios de contornos apenas vislumbrados e para os quais também se buscam respostas prontas, fetichizadas, que do plano histórico saltaram para o doutrinário, constituindo-se como tentação sedutora que produz “verdades prontas”. Nada dizem aos movimentos das mulheres. Recusam ao laicato seu protagonismo nos embates das múltiplas respostas que a participação na vida social e política exige. Esquecem a misericórdia e a compaixão necessárias para abrir caminhos novos que respondam a uma sexualidade cada vez mais polimorfa. E o “outro” – indígenas, negros –, cuja alteridade exige inculturação que não seja mero adorno de um conjunto já pronto (“fetichizado”) de expressões de pensar e celebrar o caráter multicolorido da vida.


			A estruturação organizacional da Igreja obedeceu ao modelo imperial romano com suas divisões administrativas (diocese, paróquias), cumprindo-se, dessa forma, a visão weberiana de que a profecia só permanece se institucionalizada. Perde seu vigor e frescor. Se assim não for, desaparecerá com seu portador. Mas o impulso profético permanece, como ideal fundador que assegura a continuidade, ainda que continuamente posta sob suspeita. Encontra-se aí o Espírito, que dá vida aos movimentos, os quais procuram manter viva a profecia. “Produziu” santos e profetas, a maioria deles anônimos, quando não vítimas de suspeição e vigilância, quando não da violência física e simbólica.


			O sínodo é convocado no momento em que se sente um aguçar, uma oposição (manifesta na direita política secular) ao Concílio Vaticano II. Para as novas gerações, talvez em grau maior para as clericais, é apenas um fato, uma referência histórica, sem o vigor das chamas vivas. Para os movimentos conservadores (usando um adjetivo suave e, no caso, talvez impróprio), produziu “frutos amargos” (Ratzinger), talvez partindo do pressuspoto falso e enganador de que foi o Concílio Vaticano II que provocou mudanças históricas. Tais movimentos parecem esquecer que foram as transformações históricas de uma modernidade à qual a Igreja deu respostas inadequadas que “exigiram” respostas novas e que a Cristandade constantino-medieval já estava rompida desde a Reforma. Assim como o clericalismo (uma “perversão” denunciada pelo papa Francisco), que fechou a Igreja sobre si mesma e “esqueceu” o mundo, apesar de contribuições inestimáveis para a vida da Igreja.


			Não se pode viver como a Lumen Gentium esquecendo de ser Gaudium et Spes. Pensemos o sínodo como prática tardia do espírito do Concílio Vaticano II. Um Concílio definido como pastoral, para o qual a Palavra de Deus e o Espírito vivificador – Luz – deram o suporte necessário. Sentimos agudamente, com Francisco, que há uma tendência de fundo apologético a confundir evangelização com doutrinação.


			Como dizia um velho professor do curso de Teologia, a verdade mais aprendida pelos alunos ao longo de quatro anos foi aprender a dizer “não concordo”, quando se tratava de entender temas que estão na ordem do dia, como feminismo e teorias de gênero.
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			Claro, nos longínquos tempos em que surgiu o movimento de Jesus, não se falava em “sinodalidade”. Mas, quando – por esse termo – se entende um princípio de ação oposto ao princípio hierárquico/verticalista, um modo de resolver problemas sem intervenção de um centro decisório, então vale dizer que, nas origens do cristianismo, vingou a “sinodalidade”. Dito isso, podemos afirmar que o movimento de Jesus, em seus inícios, foi salvo pela sinodalidade. 


			Como entender isso? A partir dos anos 50, aparece, no seio do movimento de Jesus, uma proposta, articulada pelo apóstolo Paulo e sua equipe, no sentido de encaminhar questões pendentes sem apelar a alguma instância decisória. No momento em que essa proposta é acolhida e resulta em ações concretas no agir diversificado das comunidades, pode-se falar em “sinodalidade”, um modo de atuar em que a regra é a horizontalidade no trato de questões. 


			1. A primeira equipe 


			Até a Segunda Guerra Mundial, a discussão sobre a origem do cristianismo ocorria principalmente entre cristãos. A questão das limitações culturais no emergente movimento de Jesus ganhava poucos comentários. Resultado: até há pouco tempo, a percepção do ocultamento da dimensão universalista da mensagem de Jesus nos primeiros anos suscitou, entre exegetas, pouco interesse. Mas, a partir de 1945, inicia-se um novo e fecundo diálogo entre exegetas cristãos e historiadores judeus. Muita coisa vem à luz, até mesmo a questão do nacionalismo judaico. Autores como Geza Vermes, em seu A religião de Jesus, o judeu, passam a insistir no caráter judaico do movimento de Jesus e revelam nexos entre o movimento de Jesus e o mundo judaico e farisaico da época. Autores como Crossan, Meier, Charlesworth e outros (cujos trabalhos foram publicados pela Editora Imago) trabalham por uma mesma perspectiva. Isso desemboca, desde há alguns anos, numa definição mais judaizante do cristianismo em suas origens. Finalmente, o professor Frend, de Glasgow, na Escócia, em seu clássico The rise of christianity (1984), define o cristianismo das origens como sinagoga dissidente. Quando se entabula um estudo comparativo em relação a Jesus e seu movimento, salta à vista que o mundo cultural judaico era particularmente resistente a intromissões políticas e culturais de fora. 


			Isso aparece até mesmo nas falas do próprio Jesus. Imaginemo-nos, por uns instantes, sentados aos seus pés, escutando com atenção seu modo de se expressar. O texto que aqui segue é um apanhado de falas de Jesus, em que aparece claramente o modo judaico, especificamente aramaico, de falar. Eis como Jesus parece ter explicado sua missão aos apóstolos:


			Desde toda a eternidade estabelecido nos céus, o Reino de Deus – nos dias que correm – desce à terra. Eu recebi de Deus a missão de anunciar essa descida e isso me causa uma intensa alegria. O Reino de Deus vem e me prontifiquei a difundi-lo na terra: Pai nosso, que está nos céus, venha a nós seu Reino! Sim, eu, Ungido por Deus, recebi essa missão. Até hoje, a terra vive sob o domínio do Grande Adversário do Reino de Deus, que causa prostituições, roubos, assassinatos, adultérios, ambições desmedidas, maldades, malícia, devassidão, inveja, difamação, arrogância, insensatez (Mc 7,21-22). Os resultados são desastrosos: cegueira, surdez, paralisia, mendicância, pobreza. 


			Donde nos vem tanta desgraça? Houve uma guerra no céu. Miguel e seus adjuvantes fizeram a guerra contra o dragão. O dragão e seus comparsas reagiram, mas não tiveram força e caíram do céu. O dragão, o grande, a antiga serpente, aquele que se chama Divisor e Adversário, aquele que engana o mundo inteiro, esse dragão caiu na terra. Foi jogado à terra com seus comparsas (Ap 12,7-10).


			Hoje, vejo Satanás cair que nem um raio do céu (Lc 10,18). Vencido, ele ficará confinado atrás das portas do inferno (Mt 16,13-20), fechadas por chaves que fecham e ninguém abre.


			Mas tudo isso não se enxerga facilmente. O Reino de Deus não se apresenta com sinais ostensivos. Não se diga: Ei-lo aqui! Ei-lo ali! Pois o Reino de Deus está no meio de vocês (Lc 17,20-22). É uma ação em profundidade, não um movimento de massa. Mas vocês, que são testemunhas de meus trabalhos, viram: cegos veem, coxos andam, leprosos são purificados, surdos ouvem, mortos ressuscitam. Não interpretem mal esses sinais (Mt 11,5), não distorçam seu sentido. 


			Esses trabalhos excedem os feitos de Moisés e dos patriarcas. Eles excedem o êxodo do Egito, a travessia do Mar Vermelho, a passagem pelo deserto por quarenta anos. Aqui acontece a chegada do Reino de Deus. Feliz quem sabe interpretar corretamente os sinais dessa chegada. 


			Para mim, vocês, os doze, que andam comigo, evocam a imagem das doze tribos de Israel (Mc 3,14). Sim, Deus intenta formar um novo Israel, estabelecer uma nova aliança com seu povo. Quando escolhi, dentro do grupo de meus discípulos, doze nomes, é que, para mim, esses doze são os patriarcas de um novo Israel, os gerentes, o núcleo gerador. Fiz questão de escolhê-los a dedo e confio em vocês. Não foram vocês que se candidataram, fui eu quem os escolhi (Lc 22,30). Assim como Deus confiou a mim a missão de curar e expulsar demônios, do mesmo modo ele me confiou o encargo de mandar doze apóstolos a formar um novo povo seu. 


			Não fiquem orgulhosos. Não lhes entrego as chaves por seus méritos, mas por reconhecer que vocês abriram seus corações para meu Pai. Sem méritos. Pois não vim chamar gente com méritos, mas gente de pouca estima por parte da sociedade, gente pecadora (Lc 15,2; Mc 2,13-17; Mt 9,13). Quando chamei Levi, por exemplo, o cobrador de impostos, que estava sentado no entreposto fiscal, e lhe disse: “Siga-me”, ele se levantou e me seguiu. Instantaneamente. Do mesmo modo, chamei vocês. E vocês me seguiram, no instante. Fiquem fiéis, que a missão é grande.


			Primeira observação: as imagens que se apresentam estranhas: portas do inferno (por sinal, no Evangelho de Mateus, esse inferno é governado por Hades, um deus grego!), chaves que fecham e ninguém abre; o céu largamente aberto, Satanás caindo como um raio; cegos veem, coxos andam, leprosos são purificados, surdos ouvem, mortos ressuscitam; uma nova aliança entre Deus e os homens; um Reino de Deus que desce do céu. É um mundo em três andares: céu, terra, inferno, e de uma oposição radical: Deus versus Satanás. 


			Estamos diante de um Jesus decididamente semita, arameu, judeu, um Jesus que parece não se sentir à vontade fora da casa de Israel e não se dar conta de que está ofenden­do a mulher estrangeira quando diz: não se pega o pão das crianças para lançá-lo aos cachorros (Mc 7,27). Um Jesus que recomenda não entrar em cidade de samaritanos (Mt 10,5), pois samaritanos correm para Gerizim e não para Jerusalém: judeus não falam com samaritanos (Jo 4,9). 


			Mesmo assim (e essa é uma segunda observação), o leitor atento percebe que esse Jesus, tão culturalmente delimitado, recorre a imagens globais: céu, terra, inferno, Reino de Deus, para exemplificar seu intento. O novo Israel engloba as nações. Subentenda-se: os incircuncisos. Deus intenta formar um novo Israel, estabelecer uma nova aliança com seu povo. Dessa vez, com chaves que fecham e ninguém abre, abrem e ninguém fecha. Chaves do céu, chaves do inferno, chaves que operam universalmente. Deus é de todos, não só do povo eleito. 


			Eis o ponto que os primeiros discípulos mal captam. Nem Tiago, o próprio irmão de Jesus, nem Pedro, nem João. Eles ainda pensam que, um dia, todas as nações caminharão para Jerusalém. 


			Esse fechamento cultural por pouco não se torna fatal para o nascente movimento de Jesus. Pois judeus, que são nacionalistas teimosos, mal se dão conta de que com Roma não se brinca. Trata-se de um Império que não tolera exclusivismos. Acolhe diversidades, mas rejeita categoricamente posturas exclusivistas. Não suporta sentimentos de supremacia. Já nos anos 65-68 (sob o imperador Nero), os chamados “cristãos”, que conseguem se estabelecer na cidade de Roma, são impiedosamente perseguidos. Formam um corpo estranho, e a sociedade estabelecida os repele. Nos Anais (livro XV, parágrafo 44, do ano 116), escritos pelo renomado historiador romano Tácito Cornélio (54-120), senador e cônsul do Império, percebe-se o sentimento generalizado de repulsa, vigente entre os habitantes de Roma, contra grupos que se fecham numa atitude de superioridade, quando escreve:


			Os chamados cristãos são malvistos pelas suas infâmias. O nome deles provém de um chamado Cresto (sic), que, sob o Reinado de Tibério, fora condenado ao suplício por ordem do procurador Pôncio Pilatos. Por algum tempo adormecida, essa superstição maléfica irrompeu de novo, não só na Judeia, lugar de origem daquele flagelo, mas também em Roma, para onde tudo o que seja vergonhoso e abominável acaba confluindo. Foram inicialmente aprisionados os que faziam confissão aberta da crença. Depois, denunciados por estes, foi aprisionada uma grande multidão, tida como acesa de ódio ao gênero humano.


			"Ódio ao gênero humano” (odium generis humani) é uma expressão muito forte. Tácito expressa aqui uma rejeição geral do modo como judeus (e, de roldão, os primeiros seguidores de Jesus) se comportam em relação aos seus concidadãos. Daí se podem compreender as ações violentas empreendidas pelas forças do Império contra os judeus: no ano 70, o imperador Tito arrasa a cidade de Jerusalém; por volta do ano 120, o historiador romano Plínio, o Jovem, numa carta dirigida ao imperador, enuncia o veredito: a nação judaica tem de desaparecer; e, em 135, vem o desfecho: o território judaico é varrido do mapa. Doravante, só há “Palestina”, uma província romana como as outras. Os judeus, incluindo muitos discípulos de Jesus, fogem e se dispersam. 


			Nesse contexto, os primeiros movimentos de Jesus começam a ser processados. Uma formatação de curta duração (provavelmente, o período de 33 a 62), pois, já no ano 62, Tiago, irmão de Jesus, é condenado à morte pelo sumo sacerdote. Hostilizada pela ortodoxia judaica e pelo poder do Império Romano, essa primeiríssima formatação é liderada por uma equipe, formada por Tiago, Pedro e João, e se concentra em Jerusalém. Não reúne muita gente, mas é animada por uma fé inquebrantável em Jesus de Nazaré. Fortemente imbuída de nacionalismo, não resiste ao tempo, como se verá em seguida. 


			2. Uma segunda equipe 


			Mas acontece que, no ano 49, numa região bem distante de Jerusalém e Roma, na Macedônia, aparece o que pode ser chamado uma “segunda equipe” de missionários cristãos. Ela é muito diferente da primeira. Naquele ano, em Tessalônica, principal porto marítimo da Macedônia, desembarcam três missionários, vindos da Síria, precisamente de Antioquia: Paulo, Silvano e Timóteo. Quem são eles?


			O primeiro, Paulo, é um judeu nascido em Tarso, no sul de uma região chamada Ásia Menor, parte da atual Turquia. Ele cursou boas escolas farisaicas (de retórica, por exemplo) em Tarso e em Jerusalém, fala grego, tem cidadania romana, escreve com habilidade. Um orador, um escritor, um intelectual. 


			Não vou me alongar em contar a história de Paulo. Só lembro que sua trajetória, no movimento de Jesus, começa em Antioquia da Síria, a terceira cidade mais importante do Império Romano. Por volta do ano 37, ele é introduzido por Barnabé (uma figura que apresento adiante) num círculo de militantes do movimento de Jesus que tiveram de fugir de Jerusalém após as ocorrências que envolveram a morte de Estêvão. O fariseu Paulo, ao ouvir os depoimentos dos militantes acerca de Jesus de Nazaré, fica fascinado. Entra em um processo profundo de mudança no modo de viver, pensar, sentir e atuar. Isso demora diversos anos. Nesse processo de conversão, ele não abandona o farisaísmo, em que não enxerga oposição aos ditames de Jesus. Os fariseus procuram viver a Lei de Moisés de modo ético e consequente, não puramente formal e ritual. Mesmo assim, com o tempo, Paulo começa a dizer coisas que soam estranhas na boca de um fariseu. Ele afirma, por exemplo, que a observância cega dos preceitos da Torá (ou seja, do Código levítico) é carne, isto é, fraqueza e insegurança (Gl 2,16). 


			Em relação à equipe em Jerusalém, Paulo fica com um pé atrás. Depois do encontro com militantes, em Antioquia, ele não viaja a Jerusalém para consultar os apóstolos (Gl 1, 12). Ele escreve: “Não consultei ninguém nem subi a Jerusalém” (Gl 1,15-17). Pelo contrário, viaja à Arábia, e nada sabemos dessa permanência. Só treze anos após o primeiro contato com o movimento, vai se encontrar com as colunas em Jerusalém: Tiago, Pedro e João. Aos olhos dos três, ele é um outsider. E, estranhamente, Paulo concorda: “Não participo [da equipe apostólica]. Não andei com Jesus nem fui designado por ele. Mesmo assim, sou apóstolo, pois Deus me escolheu desde o ventre materno” (Gl 1,15). Como o profeta Jeremias (ibidem). É como se ele dissesse: “Não necessita ser designado ou enviado por nenhuma instância humana. Nem mesmo por Jesus”. Eis uma afirmação que Paulo repete com muita segurança. O apostolado de Paulo é de ordem mística. Quando definimos Paulo como fariseu, estamos nos baseando em dados historicamente comprovados. Isso não acontece quando dizemos que ele é apóstolo. Aí, o sentido é outro. Os apóstolos de Jerusalém são institucionalizados. Paulo, não. 


			O segundo missionário que desembarca em Tessalônica é Silvano (ou Silas). Como Paulo, é judeu, com cidadania romana (At 15,22). Não se sabe o local de seu nascimento; provavelmente, provém da Ásia Menor, como a maioria de seus colegas missionários. É encontrado em Antioquia, nos anos memoráveis de 36-37, na presença de Paulo e Barnabé (At 15,22,27,34). Ele participa da primeira grande viagem missionária da equipe antioquena, pela Ásia Menor (At 15,40; 16,19; 17,4,10; 1Ts 1,1; 2Ts 1,1), e acompanha Paulo a vida toda, até na prisão em Filipos (At 16,19-40). Na missão em Bereia, está com Timóteo (At 17,14) e, de novo, com Paulo, em Corinto (At 17,15; 18,5). Um companheiro a toda prova. 


			O terceiro missionário é Timóteo. Provém de Listra, na Licaônia, igualmente situada na Ásia Menor, não muito distante de Tarso. Os três primeiros missionários são, pois, originários da vasta região chamada Ásia Menor. Uma das primeiras a ser atingida pelo movimento de Jesus. O pai de Timóteo é das Nações (como Paulo escreve). Um incircunciso, um pagão. A mãe é judia e deve ter tomado providências para que o filho fosse circuncidado logo depois do nascimento. Ainda jovem, acompanha Paulo na viagem pela Ásia Menor, a primeira. Na segunda viagem, de barco, atravessando o mar Mediterrâneo, ele ganha a confiança do grupo. É encarregado de viajar de Atenas para Tessalônica e de retornar a Corinto para informar os colegas da situação do novo movimento naquela cidade depois da visita dos três missionários, como ainda vou contar. Mas tarde, encontramos o nome de Timóteo em quase todas as referências a lugares abordados pela equipe: Éfeso, Corinto, Filipos. Homem de confiança, ele passa a vida viajando e conectando comunidades.


			Na literatura acerca da equipe formada em torno de Paulo, aparece igualmente Tito, o único incircunciso do grupo. Falando em grego, ele acompanha os judeus Paulo e Barnabé ao famoso encontro diplomático com a equipe de Jerusalém. Pois Paulo sabe o que está fazendo quando convida um incircunciso para acompanhá-lo. Chamado de filho por Paulo, Tito se encarrega de levar cartas circulares, escritas por Paulo, por todo canto: Corinto, Creta etc. Segundo a tradição, é preso em Roma, junto com Paulo. Seu nome não aparece nos Atos dos Apóstolos.


			Um homem-chave da história que estou contando aqui é Barnabé, levita, natural da ilha de Chipre. Homem respeitado em Jerusalém, pois, tendo bons recursos, entrega sua fortuna aos pés dos apóstolos para socorrer nas necessidades do movimento emergente. É o diplomata. Anima os de Jerusalém a se conectar com os de Antioquia ao apresentar Paulo e Tito à igreja de Jerusalém. Acompanha a primeira viagem missionária (pela Ásia Menor, como assinalei acima), mas seu nome não se encontra na segunda. Veja mais referências em Gl (2,12-13). Há um estremecimento com Paulo, quando ele prefere acompanhar Pedro na dieta kasher (dieta judaica restritiva) e deixa Paulo na mão, como exponho adiante. Um estremecimento que se supera com o tempo.


			Paulo é o pivô da equipe antioquena. Tudo gravita em torno dele. Sua figura predomina nos textos neotestamentários. Os primeiros escritores fazem questão de demonstrar alguma aproximação com Paulo. Nos Atos dos Apóstolos, observa-se, por exemplo, que Lucas acompanha Paulo na segunda e na terceira viagens e em duas prisões romanas (At 16,10ss). Os mesmos Atos afirmam que Marcos auxilia Paulo em suas missões (At 12,25ss). E até Mateus parece se inspirar em Paulo. Essas informações procedem? Seja como for, todos admiram o trabalho de Paulo e adotam – com o tempo – suas posturas. 


			Paira um ar de grandiloquência nos textos paulinos. Assim, por exemplo, o primeiro versículo da carta aos Tessalonicenses reza: “Paulo, Silvano e Timóteo à igreja dos tessalonicenses, que tem sua origem em Deus, o Pai, e no Senhor Jesus Cristo. A vocês, graça e paz” (1Ts 1). Tem-se a impressão de que Paulo escreve uma encíclica, pois a expressão “assembleia” (ekklesia) evoca uma reunião de muita gente. Mas, quando lemos o capítulo 16 da carta aos Romanos, por exemplo, em que Paulo cita nominalmente os destinatários daquela carta, chegamos a aproximadamente 35 pessoas. Em Tessalônica, não deve ter sido muito diferente. A carta destina-se a famílias de trabalhadores manuais (1Ts 4,1-12) e recomenda que, nelas, se pratiquem as pequenas virtudes do lar: fidelidade conjugal, educação dos filhos, trabalhos honestos, respeito pelas autoridades etc. O teor realista dos conselhos dados ali contrasta vivamente com o modo hiperbólico da prosa paulina, que pode dar a impressão de que muita gente esteja sentada aos pés dos missionários e de que o apóstolo profira um grande discurso. Mas o vocábulo “igreja” fez sucesso ao longo da história do cristianismo. 


			A carta aos Tessalonicenses relata um clima de alegria. Os missionários estão satisfeitos. O Sopro Santo está com eles. Eles exortam sua igreja a esperar com alegria a volta iminente de Jesus glorioso e recomendam: “Que todos mostrem uma face risonha” (1Ts 5,16). Paulo não menciona as dificuldades que acompanham o trabalho da equipe antioquena. Os missionários não são bem recebidos entre judeus ortodoxos residentes na cidade e são obrigados a fugir, na clandestinidade. Em 1Ts 2, os versículos 14-15 aludem, só de passagem, a essas dificuldades, ao ecoar o veredito do historiador Tácito: os judeus ortodoxos se comportam como inimigos do gênero humano (v. 15). 


			3. A esfrega


			Cinco anos mais tarde, vem uma carta bem diferente. Escrita em meados dos anos 50 e dirigida a um número não definido de pequenas comunidades espalhadas pela Galácia, província da Ásia Menor, a carta aos Gálatas é um puxão de orelha. Paulo ouviu falar que as pessoas ficam indecisas: seguir Paulo ou seguir as autoridades de Jerusalém? Ele estranha o caso e suspeita que “alguns” se tenham intrometido lá e criado confusão entre os neófitos, ao dizer que um seguidor de Jesus tem de ser circunciso, seguir fielmente a Lei e se afastar de pecadores vindos das nações (1Ts 2,14). 


			Paulo ferve de indignação: como é que os gálatas esqueceram tão depressa o que ele lhes ensinou com tanta insistência? Como não se lembram de suas palavras: “Doravante, não há nem judeu nem grego, não há nem escravo nem homem livre, não há nem macho nem fêmea, pois vocês todos (e todas) fazem um em Cristo Jesus” (Gl 3,28). Quem foi que confundiu a cabeça dessa gente? 


			Aí, Paulo abre o jogo e relata o que aconteceu entre ele e Cefas (Pedro) em Antioquia, tempos atrás. Segue o Gl 2, 11-16 por inteiro.


			Quando Cefas veio a Antioquia, eu o enfrentei e resisti, pois ele estava errado. Vejam: antes que alguns chegassem junto de Tiago, ele tomou suas refeições com os das nações. Mas, quando o pessoal (de Jerusalém) chegou, ele se esquivou e se isolou, temendo os circuncisos. E os demais judeus o seguiram nessa comédia, a ponto de até Barnabé se deixar arrastar pela hipocrisia. Quando constatei que eles não estavam procedendo de acordo com as verdades do Evangelho, eu disse a Cefas, diante de todos: “Se tu, que és judeu, te comportas do jeito das nações e não do jeito judeu, como podes obrigar os das nações a se comportar como judeu?”. Nós somos judeus por nascimento, não somos como aqueles pecadores vindos das nações, mas sabemos que o homem não é justificado por seus atos segundo a Lei, mas por crer em Jesus Cristo. Para sermos justificados pela fé do Cristo, e não pelos atos da Lei. Pois pelos atos da Lei ninguém se justifica.


			O texto merece um comentário, pois contém alguns pontos a serem observados com atenção. 


			O texto de Paulo trata da “fé do Cristo”, e não da “fé em Cristo”. O original grego trabalha com a oposição entre ek pisteôs Xristou (a partir da fé de Cristo) e ek ergôn nomou (a partir dos atos da Lei), o que significa que a leitura “fé do Cristo” é a correta. Em outras palavras, não estamos aqui diante de um “genitivo objetivo”, ou seja, não se trata aqui de “fé em Cristo” (conforme entendimento de grande parte da tradição exegética), mas da “fé do Cristo”. Estamos diante de um “genitivo subjetivo”. Trata-se de uma oposição entre “atos da Lei” e seguimento de Cristo. A fé do cristão tem sua origem na vida e na morte de Jesus, condenado pela Lei. É uma fé sofrida e resistente, não apenas uma “confissão” dos lábios.


			Mas Paulo não abandona os judeus. O que acontece é que ele nega a categorização “judeu versus gentio, pagão, ‘das nações’, grego”. Para ele, não tem sentido raciocinar por meio dessa categorização. Ele rejeita a divisão do mundo em duas humanidades: os judeus, ou seja, o povo eleito de Deus (em hebraico: am berit), e os “outros povos”, não eleitos por Deus (em hebraico: goim). O termo goi é depreciativo, indica povos subjugados e escravizados. De qualquer modo, inferiores. Significativamente, a Setenta (tradução grega da Bíblia, realizada no século III a.C.) traduz o hebraico goim pelo grego ethnos (“povo subjugado, povo de escravos”), e não por dèmos (“povo livre”).


			Perguntado se os goim (“gentios”) devem se tornar judeus para aderir a Jesus, Paulo é categórico: “Não”. Daí, sua postura diante do rito da circuncisão, que desde Abraão indica a pertença ao povo eleito. Dentro da mesma lógica, ele não trabalha com a categorização “batizados versus não batizados”. No momento em que esse rito se entende como sinal de categorização, diferenciação e superioridade, ele se corrompe. Dentro da lógica paulina, praticar o rito da imersão na água é valioso quando entendido como símbolo de purificação e de nova vida, mas se corrompe no momento em que essa imersão for entendida como sinal de salvação à qual só têm acesso os que a praticam. (Isso acontece, na linguagem técnica da teologia escolástica, quando o batismo é entendido como operar ex opere operato.) Paulo se felicita por não agir em “batista”: “Graças a Deus, não batizei ninguém de vocês, senão Crispo e Caio. O Ungido não me mandou batizar, mas anunciar” (1Cor 1,15-17). 


			Quero assinalar, aqui, para deixar as coisas bem claras, outro ponto que merece nossa atenção. Paulo não vê em Pedro o fundador da igreja, mas um participante da equipe de Jerusalém. A ideia de uma “igreja petrina” é alheia a Paulo. Para ele, como para a primeiríssima tradição, o mérito de Pedro consiste em expulsar sopros imundos, em seguimento a Jesus. É nesse sentido que ele é conhecido no seio do movimento, pelos anos 50. É praticando exorcismos que Pedro imita Jesus. Para isso, viaja a Samaria, terra hostil aos judeus, a fim de também curar enfermos e mostrar que Deus quer o bem de todos. Aí, encontra um exorcista rival, de nome Simão Mago (At 8,14) e se envolve numa disputa. No século IV, muito mais tarde, o bispo e historiador Eusébio de Cesareia (265-339), numa obra intitulada História eclesiástica, apresenta sua versão dessa disputa entre Pedro e Simão Mago. Cesareia (2000, p. 87-89) escreve que esse Simão samaritano, no ano 43, teria viajado à capital do Império para mostrar suas artes.


			Pedro teria sido levado a Roma pela providência do universo, para combater o usurpador. Revestido de uma armadura divina, ele teria combatido Simão como um nobre capitão de Deus e, desse modo, teria conseguido trazer a luz espiritual do Oriente para o Ocidente, eliminando a influência nefasta do Mago Simão. 


			Em que se baseia Eusébio? Efetivamente, em At 12,17, está escrito que Pedro, em 43 (ano da viagem de Simão Mago, segundo Eusébio), sai de Jerusalém, foi para outro lugar, mas não especifica qual seria esse lugar. E não traz nenhuma informação acerca de Pedro entre 43 e 49. Reencontramos o apóstolo em Jerusalém no ano 49, por ocasião da visita de Paulo. Nada de uma ida de Pedro a Roma nos primeiros escritos. 


			É sabido que Eusébio, de modo sistemático, transporta estruturas eclesiásticas do século IV para as origens do movimento de Jesus, dentro da ideologia de uma sucessão apostólica ininterrupta, desde Pedro. É a partir dessa premissa que Eusébio postula uma ida de Pedro a Roma, mas sem bases documentais.


			Ao se referir à equipe de Jerusalém, Paulo não deixa de ser irônico. Em Gl 2,6, ele recorre à expressão grega hoi dokountes (“os que dão a impressão, os que se imaginam”) para se referir ao grupo formado por Tiago, Pedro e João. Eles se imaginam, insinua Paulo, ser a única referência no movimento de Jesus. 


			4. A reconciliação


			Catorze anos depois do primeiro contato com o movimento de Jesus, por volta do ano 51, Paulo viaja a Jerusalém para entregar à comunidade de discípulos doações provenientes de coirmãos e coirmãs da diáspora, em situação financeira melhor que os(as) da Judeia. Ele se faz acompanhar de Tito, o “incircunciso”, o das nações. 


			Trata-se de um gesto diplomático, como os de Jerusalém não deixam de perceber. Eles devem ter guardado na memória a esfrega entre Paulo e Pedro, em Antioquia, uns anos antes; acolhem Paulo e Tito e com isso superam o tradicional nacionalismo judaico e a forte aversão emocional que judeus ortodoxos sentem contra os das nações. Talvez cheguem a compreender que o movimento de Jesus, entendido como um movimento judeu exclusivista, poderia se tornar alvo fácil de uma política romana empenhada em quebrar a resistência de nacionalismos fechados. De modo que, hoje, podemos afirmar que Paulo, naquele momento histórico, salva o movimento de Jesus de um previsível desaparecimento da história, em seguimento com uns tantos movimentos judaicos da época1.


			A reconciliação entre a Igreja nacionalista e a Igreja universalista é uma façanha em termos de “sinodalidade”. Contudo, constitui um processo lento. Nos Atos dos Apóstolos, lemos acerca de alguns primeiros sinais de uma abertura lenta e progressiva, quando Pedro abandona certas prescrições alimentares judaicas (capítulo 10) ou quando Tiago enxerga um mundo fora da lei de Moisés (capítulo 15,20-29). São indícios esparsos de um processo que desemboca, mais de cem anos depois, nos anos 170, em posturas resolutas, por parte do movimento de Jesus, de dissidências diante de um judaísmo rabínico emergente, ramificado em diversas correntes. Naquela década, o movimento de Jesus aparece, como escreve Frend (1984), na forma de uma sinagoga dissidente.


			Nessa lenta evolução, a literatura paulina é fundamental. Ela cria um clima de reconciliação e compreensão mútua. O fato de Paulo recomendar, a seus ouvintes gálatas, desobediência em relação a regulamentos da religião judaica não significa que ele tenha a intenção de provocar uma ruptura. Ele vai mais fundo e refere-se ao comportamento de Jesus: a tradicional Torá não está superada, ela foi deturpada (Gl 5,3-6; 10); o melhor modo de cumprir a Lei consiste no descumprimento dos inumeráveis preceitos (mais de quinhentos) em vigor no judaísmo da época; precisa desobedecer à Lei para salvá-la. O fato de Jesus ser crucificado em nome da Lei (Gl 2,16) demonstra o estado de perversão em que essa Lei se encontra. E os crucificados com o Ungido (Gl, 2,19) têm como missão redimir a Lei em sua grandeza original. Pela perda de credibilidade de preceitos corruptos e pela recuperação dos certeiros. Assim, a Lei pode reconquistar sua autoridade primordial. 


			Seguindo o exemplo de Jesus, Paulo e sua “escola” rejeitam qualquer tipo de exclusivismo. Eles fazem o que podem para que os irmãos circuncisos captem uma visão aberta do movimento. Não se isolam da tradição judaica. A tática consiste em acolher os pontos da Lei que estão de acordo com a orientação universalista e ceder em outros. Em vez de ver na crucifixão de Jesus uma morte horrível, aceita-se, por exemplo, a interpretação dessa morte como um sacrifício redentor da humanidade. Passa a imagem bíblica de um Jesus ressuscitado, sentado à direita do Pai, pronto para voltar à Terra (numa “segunda vinda”). Passam muitas imagens provenientes da cultura judaica. Elas servem como “moeda de troca”, pois permitem a aceitação do que efetivamente move a equipe de Paulo e animam as comunidades por ela formadas: a universalização do movimento de Jesus. 


			A primeira formatação do movimento de Jesus é obra de sutil política eclesiástica. Jesus anda de mãos dadas com Paulo, ele faz sua entrada no “grande mundo” e se desprende lentamente do exclusivismo judaico, pois não se trata de uma passagem brusca, mas de uma evolução bastante lenta, que se estende por mais de um século, tendo em vista que grandes mudanças exigem tempo. 


			5. Por que falamos aqui em “primeira formatação”?


			Por que escrevo, no título de minha contribuição, os termos “primeira formatação do cristianismo”? Esses termos só fazem sentido quando se admite que tenha ocorrido uma “segunda formatação” do cristianismo. Ora, a literatura acerca da história do cristianismo é praticamente unânime: houve, sim, uma reformatação do instituto cristão, no decorrer do século IV, que recebeu diversos nomes, como “reviravolta constantiniana”, “cristandade”, “cesaropapismo” etc.


			Podemos seguir o roteiro dessa reformatação, delineado em não poucas fontes históricas. O ano 325 pode ser considerado a data em que se abandona oficialmente o princípio sinodal na história do cristianismo. Nesse ano, bispos cristãos, que representam um movimento ainda muito recentemente perseguido pela administração romana, são acolhidos com todas as honrarias na residência de verão do imperador, situada em Niceia, na Ásia Menor. Um local de fácil acesso, tanto por via terrestre quanto marítima. O fato é estranho, e os primeiros a estranhar o ambiente são os próprios bispos. Quem não estranha nada é o imperador Constantino. Ele sabe o que faz. Não sabemos ao certo em que condições e quando os líderes do movimento são atraídos por agentes imperiais e entram aos poucos em contato com a “corte romana”. O que sabemos é que o imperador Constantino facilita as viagens e oferece aos bispos sua residência de verão para que eles aí realizem sua assembleia geral. O que ele tem em mente? Ao que tudo indica, Constantino percebe que a política de seu predecessor, Diocleciano, deu com os burros n’água. Ele observa, com apreensão, o surgimento, em muitos setores da administração, do então chamado “modelo egípcio”, ou “faraônico”, um retrocesso a formas ditatoriais e totalitárias. O novo imperador vê nisso um perigo para o tradicional ideal romano de cidadania livre (politeia), calcado na polis grega. Então, ele passa a procurar forças vivas, de alto padrão ético, capazes de reanimar a sociedade e corrigir um sistema corroído por corrupção e falta de ética. É nesse sentido que ele resolve mudar radicalmente a política diante de movimentos como o cristianismo. Em vez de perseguição, ele opta pelo acolhimento. 


			Há um relato de Eusébio de Cesareia (Vita Constantini 3,15. In: John Dominic Crossan. O Jesus histórico: a vida de um camponês judeu do Mediterrâneo. Rio de Janeiro: Imago, 1994. p. 462), participante daquela assembleia, que mostra o impacto desse acolhimento na mente dos bispos. Eles são tratados com “honras senatoriais” e ficam impressionados. Vejamos o texto de Eusébio:


			Destacamentos da guarda imperial e de outras tropas cercaram a entrada do palácio com espadas desembainhadas. Os homens de Deus puderam passar sem medo em meio a soldados, até o coração dos aposentos imperiais, onde alguns se sentavam à mesa junto com o Imperador e outros se reclinavam em divãs espalhados dos dois lados. Quem olhava tinha a impressão de que se tratava de uma imagem do Reino de Cristo, de um sonho, em vez de algo real.


			Esse é um texto precioso, pois flagra o momento exato em que tudo muda. Desaparece a sinodalidade e aparece uma “sociedade de Corte”, como escreve apropriadamente o sociólogo Norbert Elias em seu livro seminal A sociedade de corte. Logo, os bispos adotam modos “corteses”. Muda o ritual, mudam as cerimônias. Aparece o protocolo, o bom comportamento, a adulação, o prestígio, a arte de falar, a hipocrisia, a suavidade. Em Niceia, o episcopado cristão se transforma numa “sociedade de corte”.


			A coisa mais importante de Niceia, em 325, não é o Credo, mas o impacto psicológico causado nos bispos pela brusca mudança da política imperial. Depois da perseguição de Diocleciano vem o aconchego de Constantino. Os bispos mudam, de uma hora para outra: de simples, às vezes rudes, espontâneos, sinceros, soltos, diretos, eles se tornam suaves, polidos, civilizados, educados, finos no trato. Capricham na maneira de falar e de se comportar, aprendem a arte retórica, controlam a fala e os gestos, usam a mitra (emprestada dos sacerdotes de deus Mitra). A maior novidade, talvez, resida na introdução do “princípio diocesano”, ou seja, de um modelo de organização espacial, calcado na administração do Império Romano. Postulando um centro decisório para governar a vida das comunidades, o princípio diocesano implica a rejeição implícita do princípio sinodal. 


			Estamos, hoje, às vésperas da articulação de uma terceira formatação da Igreja católica? O atual ressurgimento do tema “sinodalidade” parece apontar nessa direção. Será uma passagem difícil, pois há de se observar que, durante séculos, o espírito sinodal não foi cultivado entre oficialidades católicas. Mal aparece nos documentos do Concílio Vaticano II e apenas aflora em agrupamentos minoritários. Mesmo sem duvidar da relevância do catolicismo para o mundo de hoje, há como duvidar, isso sim, da relevância dos modos historicamente usados para propagar essa religião. A revolução, que está à porta, carrega a sinodalidade. A relevância do catolicismo no mundo de hoje depende do modo que os praticantes dessa religião aprendem a “caminhar juntos”. Pois o termo “sínodo” vem do grego sun hodô: “unidos, unidas no caminho".
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			O debate sobre o laicato não é novo. Historicamente e de forma discreta, o Decreto Apostolicam Actuositatem1 traz o tema à tona, no conjunto dos documentos conciliares. Contudo, não há como notar a dubiedade da expressão “decreto”, que, se, por um lado, pode valorizar o tema simplesmente por constar entre o corpus dos documentos, por outro, não se pode deixar de notar que esse tipo de documento indica obrigatoriedade de aceitação e de cumprimento. Ora, os demais documentos magisteriais2 sobre o laicato, ainda que caísse mesmo a função “decreto/obrigatoriedade”, e tal como é construída a grande maioria dos documentos da Igreja, seguiram a mesma linha da ausência de consulta e diálogo com seus protagonistas. 


			O Caminho Sinodal proposto pelo papa Francisco, com vistas à preparação do Sínodo de 2023, nos permite refletir de forma mais ampla sobre a questão do laicato. Diferentemente das construções anteriores, o processo sinodal nos possibilita repensar todas as questões com base em uma nova perspectiva: a escuta mútua a partir dos lugares de fala que se tem no conjunto eclesial. Quero dizer, sinodalidade não se reduz a caminhar juntos, como a máxima instituída para o tema. Ser sinodal e estar no processo de “sinodalização” da Igreja (LUCIANI, 2021, p. 121) consiste, antes e prioritariamente, em “dar voz” de forma ampla e igualitária a todos e a todas que compõem o conjunto da comunidade eclesial. 


			É nesse sentido que queremos apresentar nossa contri­buição sobre o laicato, a partir do resgate da compreensão do lugar de fala dos(as) autores(as) (leigos e leigas atuantes na comunidade eclesial), para refletir o sobre esse tema de forma mais prática que conceitual. 


			Para tanto, propomos a reflexão sobre quatro questões-chave: a primeira – quem são esses cristãos(ãs) que chamamos de leigos(as)?; a segunda trata da desclericalização e do laicato; a terceira discorre sobre os sinais de sinodalidade na estrutura eclesial – apresentamos alguns sinais de sinodalidade na Igreja, sobretudo na América Latina; finalmente, na quarta questão, procuramos apresentar a utopia que nos impulsiona nesse tempo de reformas da Igreja, desencadeadas pelo papa Francisco.
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